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Desenvolvimento Rural: Rafael Martins Teixeira
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Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá

Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira

Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão

Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino

Mineração: Jotávio Borges Gomes

Governo e Gestão Estratégica: Carlos Michel Miranda da Fonseca

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Pesca: Francisco Paulo Nogueira de Souza
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Secretaria de Turismo
<#E.G.B#59891#47#66784>

PORTARIA Nº 030/2024 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1211, 
de 31 de janeiro de 2024,

CONSIDERANDO A Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências 
de recursos financeiros, entre a administração pública e 
as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6795, de 31 de 
julho de 2023, que regulamenta no Estado do Amapá as 
regras e procedimentos do Regime Jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Estadual e as 
Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR a servidora ANA MIRIAM DE SOUZA 
COSTA para a função de gestora da parceria celebrada 
com a LIGA JUNINA DE MACAPÁ - LIGAJUM relativo ao 
Projeto “II ARRAIÁ DO POVO”.

Art. 2º. São atribuições do gestor:

I    - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II   - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III  - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 14 de junho de 2024.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 1211/2024 - GEA
<#E.G.B#59891#47#66784/>

Protocolo 59891
<#E.G.B#59904#47#66802>

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 004/2024 
- SETUR

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E O 
LIGA JUNINA DE MACAPÁ - LIGAJUM PARA OS FINS 

ABAIXO DECLARADOS.

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria 
de Estado do Turismo - SETUR/GEA, instituída pela 
Lei n.° 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e regulamentada 
pelo Decreto n° 1.994, de 15 de julho de 2004, inscrito no 
CNPJ N° 11.762.219/0001-44, com sede na Rua Binga 
Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, doravante 
denominada Administração Pública Estadual, neste ato 
representada pela Secretária Srª. Syntia Machado dos 
Santos Lamarão, residente e domiciliado na Rua Jovino 
Dinoá, nº 1604, Bairro: Central e o Liga Junina de 
Macapá - LIGAJUM, pessoa jurídica de direito privado, 
situada na Rua Guanabara, nº 152, Bairro: Pacoval, 
Cidade: Macapá, Estado do Amapá, inscrita no CNPJ 
sob nº 30.256.398/0001-92, neste ato representado   
por seu Represesntante Legal o Sr°.  Cláudio Vaz 
Serrão, brasileiro, União Estável, devidamente e 
regularmente inscrito no RG nº 272.501-AP e CPF sob o 
nº 590.758.132-87 a seguir denominado OSC, acordam 
e ajustam firmar o presente TERMO DE FOMENTO, Lei 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 
6795/2023 e demais legislações pertinentes, pelos termos 
da proposta da OSC e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o “II ARRAIA DO 
POVO”, conforme condições fixadas neste instrumento e 
seus anexos.
Na hipótese de “II ARRAIA DO POVO”, fica dispensado 
o chamamento público de acordo com o enquadramento 
disposto no art. 32 da Lei Federal 13.019/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINACEIROS

O montante total de recursos a serem empregados na 
execução do objeto do presente Termo de Fomento é de 
R$ 2.844.862,50 (Dois milhões oitocentos e quarenta 
e quatro mil oitocentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta centavos).
As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria 
serão liberadas pelo Estado em estrita conformidade com 
o cronograma de desembolso aprovado e integrante do 
Plano de Trabalho anexo, transferidos eletronicamente 
na conta indicada pela OSC, sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária específica vinculada a este instrumento, 
não havendo sob hipótese alguma antecipação de 
pagamento.
Caso não haja a comprovação do recolhimento das 
obrigações sociais, o pagamento será suspenso até 
comprovada sua regularização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários necessários para a execução 
do objeto do presente Termo de Fomento, correrão 
por conta da seguinte dotação, exercício 2024, em 

Cliente
Realce

Eslen
Realce
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conformidade com os dados a seguir:

CREDOR: LIGA JUNINA DE MACAPÁ - LIGAJUM

BANCO DO BRASIL

CONTA CORRENTE: 28.241-3

AGÊNCIA: 1902-X

OBJETO: TERMO DE FOMENTO: “PROJETO II ARRAIA 
DO POVO”.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA(UO): 270101 - 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURÍSMO;

FUNÇÃO: 23 - COMÉRCIO E SERVIÇO

PTRES: 1271012369500172047

PROGRAMA: 0017 - DESENVOLVIMNENTO 
INTEGRADO DO TURÍSMO NO AMAPÁ.

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATIVIDADE): 2047 - APOIO A 
POLÍTICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 
NO AMAPÁ

IDUSO: 0 - RECURSO NÃO COMPROMETIDO COM 
CONTRA PARTIDA;

FONTE: 500 - OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS;

NATUREZA: 335041 - CONTRIBUIÇÕES

VALOR DISPONÍVEL: R$ 2.844.862,50 (Dois milhões 
oitocentos e quarenta e quatro mil oitocentos e sessenta 
e dois reais e cinquenta centavos).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente 
da administração pública.
6.2. Os débitos a serem restituídos pela OSC, serão 
apurados mediante atualização monetária, acrescidos de 
juros calculados da seguinte forma:
I. Nos casos em que for constatado dolo da OSC ou 
de seus prepostos, os juros serão calculados a partir 
das datas de liberação dos recursos, sem subtração de 
eventual período de inércia da administração pública 
federal quanto ao prazo de que trata o § 3° do art. 69, do 
Decreto n° 8.726/2016; e
II. nos demais casos, os juros serão calculados a partir:
a)   Do recurso do prazo estabelecido no ato de notificação 
da OSC ou de seus prepostos para restituição dos valores 

ocorrida no curso da execução da parceria; ou
b)   Do término da execução da parceria, caso não tenha 
havido a notificação de que trata a alínea “a” deste 
inciso, com subtração de eventual período de inércia da 
Secretaria de Estado do Turismo quanto ao prazo de que 
trata o § 3° do art. 69 do Decreto n° 8.726/2016.
6.3. Os débitos a serem restituídos pela OSC observarão 
juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de custódia - Selic para títulos federais, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de 
pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O prazo para execução da presente parceria será de 06 
(seis) meses a partir da assinatura do presente termo, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MONITORAMENTO, 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pela Secretaria de Esatado do Turismo na   figura do 
gestor designado através de portaria, que apontará as 
deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas 
pela OSC, devendo esta proceder às correções e os 
ajustes necessários ao bom andamento do presente 
termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Os parceiros elegem o Foro da Cidade de Macapá/AP 
para toda e qualquer ação que se originar deste Acordo, 
em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, os parceiros 
firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias idênticas, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas.

Macapá-AP, 14 de junho de 2024.
Secretaria de Estado do Turismo - SETUR 
Administração Pública Estadual

Cláudio Vaz Serrão
Liga Junina de Macapá - LIGAJUM
Organização da Sociedade Civil
<#E.G.B#59904#48#66802/>

Protocolo 59904
<#E.G.B#59909#48#66809>

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMO DE FOMENTO 
A SER FIRMADO ENTRE A LIGA JUNINA DE 
MACAPÁ-LIGAJUM E O GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
TURISMO - SETUR.

PROCESSO: 0046.0605.228.0008/2024-GAB/SETUR

DADOS DA PARCERIA

Cliente
Realce
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ORGÃO PÚBLICO: SECRETARIA DE ESTADO DO 
TURISMO - SETUR

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: LIGA JUNINA 
DE MACAPÁ-LIGAJUM

TÍTULO DA PARCERIA: TERMO DE FOMENTO (COM 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO)

PERÍODO: 21/06/2024 a 10/08/2024

VALOR: R$ 2.844.862,50 (Dois milhões, oitocentos e 
quarenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e dois reais 
e cinquenta centavos).

OBJETO: “II ARRAIÁ DE POVO”.

IMPORTACIA DAS PARCERIAS PREVISTA NA LEI Nº 
13.019/2014:

Trata-se de parceria a ser firmada entre a Liga Junina 
de Macapá-LIGAJUM com a Secretaria de Estado do 
Turismo, que tem como objetivo realizar o projeto “II 
ARRAIÁ DO POVO.
Este movimento é composto por grupos de manifestações 
populares de quadrilhas juninas tradicionais e estilizadas, 
que há mais de anos vem fazendo a alegria das diversas 
comunidades existentes.
O Festival de Quadrilhas do Estado do Amapá é um 
dos eventos mais esperados pela população e já faz 
parte do calendário cultural da região. O evento sempre 
foi apoiado pela Secretaria de Estado do Turismo do 
Estado do Amapá, por meio de formalização de Termo de 
Fomento, para a consecução de finalidade de interesse 
público e recíproco que envolva transferência de recursos 
financeiros á referida Liga Junina de Macapá-LIGAJUM, 
conforme condições estabelecidas.
No corrente ano, intenciona a população da nossa região, 
em realizar o evento pela Secretaria de Estado do Turismo, 
no período de realização compreendido entre 21/06/2024 
a 10/08/2024, reunindo os grupos de quadrilheiros de 
14 dos 16 Municípios de todo Estado do Amapá, com o 
evento denominado II ARRAIÁ DO POVO.
Tomando-se por base da que foi a Expofeira de 2023, 
realizar o Arraia do povo no Parque de Exposição da 
Fazendinha é uma forma de atrair um público maior, 
proporcionalizando empreendedores e grupos juninos, 
segundo os organizadores com previsão de atingir um 
público estimado 200 mil de pessoas, que durante o 
evento, acrescentando-se a esses, toda a produção 
composta por dançarinos, coreógrafos, figurinistas, 
costureiras, quituteiras, etc.
Importante anotar, que o evento possui perfil cultural e 
popular, apresentando-se com acesso gratuito e universal 
para toda sociedade.
Assim, a realização do II ARRAIÁ DO POVO, a população 
da região poderá reviver e ao mesmo tempo fortalecer as 
tradições, proporcionando aos visitantes um espetáculo 
único promovendo o conhecimento de grupos atuantes 
no Estado. Gerando assim uma economia criativa que 
busca a rentabilidade social de mais 2 mil trabalhadores 
operando em linha de produção, 10 mil brincantes e a 

comunidade que espera a chega dos grupos juninos.
Para a realização do apoio solicitado no projeto, 
devemos nos basear na Lei n°13.019 de 31 de julho de 
2014, que diz no seu “art. 5° O regime jurídico de que 
trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública 
democrática, a participação social, o fortalecimento da 
sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos 
públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se 
a assegurar: atendem principalmente aos incisos: I - o 
reconhecimento da participação social como direito do 
cidadão; II - a solidariedade, a cooperação e o respeito 
à diversidade para a construção de valores de cidadania 
e de inclusão social e produtiva; III - a promoção do 
desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e 
sustentável; VI - a valorização da diversidade cultural e 
da educação para a cidadania ativa; IX - a valorização 
dos direitos dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais; X - a preservação e a valorização do 
patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material 
e imaterial.
No que tanque o Art. 8º Ao decidir sobre a celebração 
de parcerias previstas nesta Lei, o administrador 
público: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) I - 
considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional 
da administração pública para celebrar a parceria, cumprir 
as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas 
responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico 
necessário; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).
De acordo com o Art. 17- O Termo de fomento deve ser 
adotado pela Administração pública para consecução 
de planos de trabalhos proposto por organização da 
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos 
financeiros (redação dada pela Lei nº 13.204/20150 
sendo assim, por ter sido apresentado pela OSC, a forma 
mais adequada de realizar a celebração da parceria se dá 
através da realização de Termo de fomento.
No que tange ao Art. 22, inciso I - descrição da realização 
que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas; e II descrição de metas a serem 
atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 
ficam claras as metas estabelecidas dentro do projeto 
“garantir um ambiente humanitário do acolhimento social 
para os grupos juninos e público geral; Atender o referido 
projeto com rodos os materiais necessários para sua 
realização; durante o eventos, constata a expertise da 
LIGA JUNINA DE MACAPÁ em realização de festivais 
culturais que atendam ao setor de eventos fora do lar, 
e incentivo e promoção do turismo na nossa cidade de 
Macapá/AP.
Deste modo, é importante frisar que o Proponente 
apresentou documentos que comprovam a capacidade 
para executar o projeto, certidões e o formato do plano 
de trabalho.

DO INTERESSE PÚBLICO

Os fins da Administração Pública, resumem-se num 
único objetivo: o bem da coletividade administrada, 
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verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se 
faz que a Administração Pública estabeleça parcerias 
com o Terceiro Setor, mas com organizações que tenham 
sido criadas com foco no propósito de interesse público 
buscado em concreto, e possam, assim, se encarregar de 
sua execução de uma forma mais participativa e próxima 
da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste 
cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o 
Estado e as entidades da sociedade civil integrantes 
do Terceiro Setor, através do Termo de Fomento e de 
Colaboração.
Por conseguinte, de interesse público serão todas as 
ações administrativas direcionadas a dar concretude aos 
direitos fundamentais; aos princípios consagrados na 
Constituição e as metas/tarefas primordiais do Estado, 
a partir do pressuposto inicial de respeito pela dignidade 
humana.
A partir do estabelecimento de arcabouço legal mais 
transparente e aberto à diversidade de organizações da 
sociedade civil, as regras e instrumentos de parceria na 
relação entre Estado e OSCs visam impulsionar uma 
realidade de participação na execução de programas e 
projetos e, consequentemente, de políticas públicas, de 
modo que transformações sociais ainda mais profundas 
possam ser alcançadas para a construção de um Brasil 
mais justo e igualitário.

DO AMPARO LEGAL

No que se refere ao amparo legal do pretendido, a Lei 
nº 13.019/2014, o Decreto nº 6795/2023-GEA/AP e o 
Decreto nº 2678/2021-GEA/AP, são os institutos jurídicos 
pelo qual os Termos de Fomento e/ou Colaboração se 
amparam.
Nesta ótica a LIGA JUNINA DE MACAPÁ-LIGAJUM, 
desenvolve suas atividades voltadas a cultura beneficiando 
a comunidade. No Estado do Amapá, fundada em 21 de 
dezembro de 2017, é uma entidade sem fins lucrativos, 
reconhecida entidade de utilidade pública pela Lei nº 
2.230/17 - GEA, que tem como objetivo representar e 
defender os interesses das atividades voltadas a efetivação 
consolidada com os eventos Culturais do Estado.
A LIGA JUNINA DE MACAPÁ atua no Amapá buscando 
promover o desenvolvimento e fortalecimento das 
atividades culturais, além de oferecer suporte e apoio 
aos eventos. Ela desempenha um papel importante 
na representação e na defesa dos direitos na coleta de 
informações, além de promover ações nos eventos para 
fomentar o segmento.

DA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA

Por vezes, as parcerias com as Organizações da 
Sociedade Civil são realizadas com recursos próprio ao 
orçamento é uma reserva de recursos para determinada 
despesa governamental. Essa despesa deve ser 
utilizada para benefício da população, por exemplo, para 
construção de posto de saúde, reforma de escola, apoio a 
ações culturais, ações turísticas, entre outros.
A prerrogativa legal de escolha do sobre a destinação 
dos recursos públicos permanece respeitada, ao mesmo 
tempo em que o órgão ou entidade da Administração 

Pública pode desenhar o edital de chamamento público de 
acordo com as diretrizes e objetivos das políticas públicas 
setorizadas, ou dispensar o Chamamento Público quando 
for o caso.

DA REGRA PARA ESTABELECIMENTO DE TERMO DE 
FOMENTO OU TERMO DE COLABORAÇÃO

Preliminarmente, importante destacar que com o advento 
da Lei Federal 13.019/2014 estabeleceu-se em seu art. 23 
e incisos como regra a realização de prever o chamamento 
público, vejamos:

Seção VIII Do Chamamento Público

Art. 23. A administração pública deverá adotar 
procedimentos claros, objetivos e simplificados que 
orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos 
seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente 
da modalidade de parceria prevista nesta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015).

No mesmo instrumento legal acima mencionado, ficou 
consignado os casos em que poderá ser dispensado 
o chamamento e os casos em que este chamamento 
é inexigível, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, ou seja, do projeto apresentado e as metas lá 
estabelecidas.
Importante consignar que em análise aos objetivos 
e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização apresentados pela proponente 
LIGA JUNINA DE MACAPÁ-LIGAJUM são plenamente 
compatíveis com os fundamentos organizacionais 
do Estado do Amapá, principalmente no que tange à 
finalidade cultural, incentivo à emprego e renda e de 
promoção do Turismo, como instrumento de propulsão 
econômica e social do Amapá.
Em regra, o artigo 29 da Lei nº 13.019/2014, aduz que os 
termos de fomento, decorrentes de emendas individuais 
obrigatórias, não estão submetidos ao procedimento 
de chamamento público, que tem por fim assegurar os 
princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, probidade administrativa, 
julgamento objetivo, entre outros. Veja-se a redação do 
dispositivo:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que 
envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares 
às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação 
serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 
relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou 
outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 
hipótese em que o respectivo chamamento público 
observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 13.204, de 2015)

Nesse sentido, a regra está devidamente cumprida, de 
acordo com o artigo supracitado, posto que, a parceria 
será executada com recurso decorrente de emenda 
parlamentar oriunda da lei orçamentária anual, o que vem 
sendo interpretado como hipótese em que o chamamento 
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público será dispensado.
Em termos mais claros é que se o artigo 29 da Lei n.º 
13.019/2014 afasta o chamamento público para os 
termos de fomento e de colaboração a serem custeados 
com recursos de emendas parlamentares, é porque o 
parlamentar autor da emenda já escolheu o projeto a ser 
promovido e a entidade a realizá-lo, não fazendo sentido 
abrir disputa.
Ademais, a finalidade do presente JUSTIFICATIVA DE 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO é a 
celebração de parceria com a Liga Junina de Macapá e o 
Governo do Estado do Amapá, através da Secretaria de 
Estado do Turismo - SETUR, por meio da formalização 
de TERMO DE FOMENTO, para a consecução de 
finalidade de interesse público e recíproco que envolve 
a transferência de recursos financeiros à referida OSC, 
conforme condições estabelecidas.
Ao analisarmos o Projeto e a Proposta de Trabalho 
apresentada pela LIGA JUNINA DE MACAPÁ, verificamos 
a INEXIGIBILIDADE de realização de chamamento público 
para a celebração da parceria, visto que os recursos são 
oriundos da Secretaria de Estado do Turismo-SETUR, 
a entidade beneficiaria a Liga Junina de Macapá, 
disposto no art. 30, inciso VI e art. 31, inciso II, da Lei 
Federal nº13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, 
conforme transcrição a seguir:

Art. 30. A Administração pública poderá dispensar a 
realização do Chamamento público. (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)
VI - No caso de atividades voltadas ou vinculadas a 
serviços de educação, saúde e assistência social, desde 
que executadas por organizações da sociedade civil, 
previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva 
política (inciso com relação dada pela lei nº 13.204, de 
2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso 
I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015)

Diante do exposto, observando que a Organização 
da Sociedade Civil única partícipe, LIGA JUNINA DE 
MACAPÁ, atende aos requisitos da Lei, e demonstrado foi 
que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da LIGAJUM, comprovada através 
de Manifestação Técnica e Relatório da Capacidade 
e Regularidade da Organização, são plenamente 
compatíveis com o objeto proposto no Plano de Trabalho.

DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO

Considerando que a presente parceria se estabelecerá 
especifica expressamente a entidade beneficiária, a saber, 
ao LIGA JUNINA DE MACAPÁ, atendendo aos requisitos 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual 2024.
Pelo exposto, e nos termos que se estabelecem no art. 30 
incisos VI e art. 31 incisos II da Lei 13.019/2014, c/c o art. 
6º, § 4º do Decreto nº 6795/2023 - GEA, JUSTIFICA-SE 
a INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO se 
encontra amparada, principalmente porque no caso em 
tela, não sendo possível a competição, o que torna o 
chamamento inviável.
Insta mencionar, que as situações de vedação, dispensa 
ou inexigibilidade apenas desobrigam a realização do 
chamamento público para a seleção da OSC parceira. 
Dessa forma, continua necessária, e obrigatória, a 
aplicabilidade da Lei 13.019/2014 e demais instrumentos 
legais, e do ato normativo setorial nas demais fases: 
celebração, execução e prestação de contas das 
parcerias.
Vale ressaltar ainda, que a celebração da parceria por 
ausência de chamamento público, seja por dispensa ou por 
inexigibilidade, deve ser justificada pelo (a) administrador 
(a) público (a) mediante publicação do extrato do ato 
de justificativa no sítio eletrônico oficial, na data de sua 
edição, sob pena de nulidade do ato de formalização da 
parceria, nos termos da legislação.

CONCLUSÃO

A LIGA JUNINA DE MACAPÁ, desenvolve suas atividades 
há vários anos, e possui reconhecida atuação na execução 
de parcerias com o Governo do Estado do Amapá, sendo 
de importante valia e de fundamental necessidade, 
registrar a reciprocidade de interesse das partes na 
realização, em mútua cooperação, desta parceria.
Com base na política adotado pelo Governo do Estado 
do Amapá de realizar grandes eventos com capacidade 
de indicação turísticas e no que define o Planejamento 
Estratégico 2024/2025 da SETUR apresentado, 
com descrição da infraestrutura e do cronograma da 
programação, a viabilidade de sua execução resta 
comprovada. Para tanto, o cronograma de desembolso 
dos recursos e as cotações de preços, essencialmente, 
observa-se que estão dentro de valores de mercado.
No que tange a Capacidade Técnica e Operacional da 
LIGA JUNINA DE MACAPÁ, em conformidade com o 
Relatório Técnico apresentado, aduz-se por considerar 
efetiva e eficaz a capacidade de cumprir as obrigações 
decorrentes da parceria e assumir responsabilidades 
decorrentes da celebração do referido Termo de Fomento.
A Comissão de Monitoramento e Avaliação irá utilizar dos 
meios disponíveis, com auxílio de equipe técnica desta 
SETUR/AP, para fiscalizarem a execução da parceria, 
assim como deverá estabelecer os demais procedimentos 
que serão adotados para avaliação da execução física e 
financeira, no cumprimento das metas e objetivos.
Em tese, os requisitos legais estão atendidos na instrução 
do procedimento, haja vista que, o plano de trabalho condiz 
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com os valores. Da mesma forma, em relação as fontes de 
recursos financeiros desta SETUR/AP, para pagamento 
da referida despesa, há disponibilidade orçamentária e 
financeira conforme discriminações e QDD apresentados.
Por hora, foram evidenciados nos autos, restrita aos 
aspectos jurídico-formais que não há objeções que 
impeçam esta Secretaria de Estado do Turismo de 
proceder à realização desta parceria para a realização do 
“ II ARRAIÁ DO POVO”, e conforme o que foi apresentado 
a esta Comissão, atendidos aos preceitos do art. 30 
incisos VI e art. 31 incisos II da Lei 13.019/2014, e suas 
alterações, e do art. 6º, § 4º do Decreto nº 6795/2023 - 
GEA, encaminhamos à Secretária de Estado do Turismo, 
sugerindo a referida Parceria com Inexigibilidade de 
Chamamento Público e assinatura do TERMO DE 
FOMENTO.

É a justificativa.

Macapá - AP, 12 de junho de 2024.
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